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Concurso Público 

Candói/PR 

Fiscal Fazendário 
• Confira devidamente o material (CARTÃO DE RESPOSTAS e CADERNO DE QUESTÕES); se houver falha, 
solicite a substituição ao fiscal. 

• Este caderno de questões está assim constituído: 

DISCIPLINAS Nº QUESTÕES 
Legislação Pública
Conhecimentos Específicos

10 
30 

Total de questões 40

• Após conferir seus dados no cartão de respostas (NOME, Nº da INSCRIÇÃO e CARGO), assine no local indicado. 

• O CARTÃO DE RESPOSTAS é o único documento de correção, devendo ser preenchido com bastante atenção, à 
caneta es ferográfica, azul ou preta, ponta grossa, marcando uma única al ternativa em cada ques tão. Verifique no 
cartão de r espostas as  i nstruções par a pr eenchimento. N ão r asure, não  a masse nem  d obre o CARTÃO DE 
RESPOSTAS; ev ite us ar b orracha. É v edada a s ubstituição do  C ARTÃO D E R ESPOSTAS dec orrente de e rro 
cometido por candidato. 

• Se o C ARTÃO D E R ESPOSTAS c ontiver maior nú mero de al ternativas e /ou d e q uestões, p reencha apen as as 
correspondentes à sua prova; as demais ficam em branco. 

• Durante a r ealização da pr ova, não é per mitida a c omunicação ent re c andidatos nem  a ut ilização de m áquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

• O tempo de duração da prova objetiva será de até 03 (três) horas, incluído o tempo para preenchimento do Cartão 
de Respostas. 

• Em todas as questões de legislação desta prova (se houver), serão consideradas as emendas e/ou alterações da 
legislação com entrada em vigor até a data do início das inscrições. 

• Na prova de Português será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor. 

• Ao f inal dos t rabalhos, DEVOLVA ao Fiscal da s ala, juntamente com o C ARTÃO DE RESPOSTAS devidamente 
preenchido e assinado, o CADERNO DE QUESTÕES, tendo em vista a obrigatoriedade de arquivo no Município. 

• A parte destacável no final desta capa, que serve para copiar as suas respostas, somente poderá ser destacada no ato 
da entrega do material na mesa do fiscal. 

• Os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a f im de acompanhar os fiscais 
até a c oordenação para o l acre dos envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, s imultaneamente, após 
concluído.

Direitos autorais reservados à Objetiva Concursos Ltda. Proibida a reprodução, ainda que parcial, sem autorização prévia. 

Boa Prova! 
Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

 Esta parte destacável serve para copiar as suas respostas, somente poderá ser destacada no ato da entrega do material na mesa do fiscal. 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

Nome do(a) Candidato(a) Nº de inscrição 



1 www.objetivas.com.br 

LEGISLAÇÃO PÚBLICA 

1) Considerando-se a Constituição Federal, sobre os 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, assinalar a 
alternativa INCORRETA: 

a) Licença-paternidade, nos termos fixados em Lei. 
b) Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 

do trabalho. 
c) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

domingos. 
d) Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso. 
e) Remuneração do trabalho noturno inferior à do diurno. 

________________

2) Considerando-se a Constituição Federal, assinalar a 
alternativa que preenche a lacuna abaixo 
CORRETAMENTE: 

Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente interessada, através 
de _, e do Congresso Nacional, por 
Lei Complementar. 

a) emenda constitucional 
b) plebiscito 
c) abaixo-assinado 
d) referendo 
e) audiência pública 

3) Segundo a Constituição Federal, um Município com até 
15 mil habitantes deve ter quantos vereadores, no 
máximo? 

a) Sete. 
b) Onze. 
c) Nove. 
d) Quinze. 
e) Treze. 

4) Considerando-se a Lei Orgânica do Município, analisar 

a sentença abaixo: 

As contas do Município ficarão à disposição de qualquer 
contribuinte, durante trinta dias, a partir de 15 de janeiro 
de cada exercício, no horário de funcionamento da 
Câmara Municipal, em local de fácil acesso público 
(1ª parte). A consulta às contas municipais poderão ser 
feitas por qualquer cidadão, independentemente de 
requerimento, autorização ou despacho de qualquer 
autoridade (2ª parte). Durante o período referido nesta Lei, 
o Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito, 
respectivamente, designarão servidores habilitados para, 
em audiências públicas, prestarem esclarecimentos a 
respeito do assunto (3ª parte). 

A sentença está: 

a) Correta somente em sua 1ª parte. 
b) Correta somente em sua 2ª parte. 
c) Correta somente em sua 3ª parte. 
d) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 
e) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

5) Considerando-se a Lei Orgânica do Município, analisar 
a sentença abaixo: 

Os vereadores serão obrigados a testemunhar, perante a 
Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, e sobre as pessoas que 
lhe confiarem ou deles receberem informações (1ª parte). 
É vedado ao vereador aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado no âmbito da Administração Pública 
Direta, Indireta ou Funcional, sem exceções (2ª parte). É 
vedado ao vereador, desde a posse, ser titular de mais de 
um cargo ou mandato público eletivo (3ª parte). 

A sentença está: 

a) Correta somente em sua 1ª parte. 
b) Correta somente em sua 2ª parte. 
c) Correta somente em sua 3ª parte. 
d) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 
e) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 
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6) Considerando-se a Lei Orgânica do Município, sobre as 

competências privativas do Prefeito, analisar os itens 
abaixo: 

I. Vetar projetos de lei, total ou parcialmente. 
II. Publicar, até 30 dias após o encerramento de cada 

semestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

III. Decretar calamidade pública quando ocorrerem fatos 
que a justifiquem. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Todos os itens. 
b) Nenhum dos itens. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens I e III. 
e) Somente os itens II e III. 

7) Considerando-se o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município, assinalar a alternativa CORRETA: 

a) A nomeação far-se-á em caráter efetivo para cargos de 
confiança vagos. 

b) A nomeação de cargos em comissão destina-se apenas 
para atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

c) A nomeação em caráter efetivo é de livre nomeação e 
exoneração. 

d) As atribuições de direção, chefia e assessoramento 
devem ser desempenhadas exclusivamente por 
nomeados efetivos. 

e) A nomeação far-se-á em comissão quando decorrente 
da aprovação em concurso público. 

---

---

---

8) Considerando-se o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município, analisar os itens abaixo: 

I. Reversão é o retorno do inativo ao serviço. 
II. A reversão far-se-á de ofício ou a pedido, de 

preferência no mesmo cargo. 
III. Para que a reversão possa efetivar-se, o aposentado 

deve ter mais de 60 anos. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Nenhum dos itens. 
e) Todos os itens. 

9) Considerando-se o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos do Município, sobre a exoneração, marcar C para 
as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 

( ) A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 
servidor ou por ofício. 

( ) A exoneração de ofício dar-se-á quando não 
satisfeitas as condições do estágio probatório. 

( ) A exoneração de cargo em comissão dar-se-á, 
exclusivamente, a pedido do próprio servidor. 

a) C - E - E. 
b) E - C - E. 
c) C - E - C. 
d) E - E - C. 
e) C - C - E.

10) De acordo com o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município, são deveres do servidor, entre 
outros: 

I. Quando estiver diante de duas opções, escolher sempre 
a melhor e mais vantajosa para o bem da 
Administração Pública. 

II. Apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas 
ao exercício da função. 

III. Facilitar a fiscalização de todos os atos e os serviços 
por quem de direito. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
e) Nenhum dos itens. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

11) Segundo o Decreto nº 70.235/1972, que di spõe sobre 
o pr ocesso adm inistrativo f iscal, as sinalar a al ternativa 
que preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE: 

Salvo disposição em contrário, o servidor executará os 
atos processuais no prazo de _____ dias. 

a) cinco 
b) oito 
c) dez 
d) quinze 
e) vinte 

12) Segundo a Lei  C omplementar nº  101/ 2000 - Lei de  
Responsabilidade F iscal, assinalar a al ternativa que  
preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

As previsões de r eceita observarão as normas técnicas e 
legais, c onsiderarão os  ef eitos das  al terações n a 
legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua 
evolução nos  ú ltimos _____ _ anos , da pr ojeção par a os  
______ s eguintes àquel e a que s e r eferirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

a) três - dois 
b) dois - três 
c) quatro - três 
d) três - quatro 
e) dois - quatro 

13) Em c onformidade com a Lei Complementar 
nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade F iscal, considera-
se obr igatória de c aráter c ontinuado a des pesa c orrente 
derivada de l ei, m edida pr ovisória ou at o adm inistrativo 
normativo que f ixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período: 

a) Superior a um exercício. 
b) Inferior a dois exercícios. 
c) Superior a dois exercícios. 
d) Entre um e dois exercícios. 
e) Entre um e três exercícios. 

14) Em c onformidade com a Lei Complementar 
nº 116/2003, o I mposto S obre S erviços de Q ualquer 
Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como f ato gerador a pr estação de s erviços, 
ainda que es ses não se c onstituam c omo at ividade 
preponderante do pr estador. São exemplos de pr estação 
de serviço: 

I. Advocacia. 
II. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
III. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
IV. Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item III. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens III e IV. 
d) Somente os itens I, II e III. 
e) Todos os itens. 

15) De acordo com a Lei  nº 4.320/1964, a dívida flutuante 
compreende: 

I. Os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida. 
II. A dívida ativa. 
III. Os depósitos. 
IV. Os débitos de tesouraria. 
V. As dívidas contratuais. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item IV. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I, III e IV. 
d) Somente os itens II, III e V. 
e) Somente os itens III, IV e V.

16) Considerando-se a Lei nº 4.320/1964 - Normas Gerais 
de D ireito F inanceiro, não  s e adm itirão em endas a o 
projeto de Lei de Orçamento que visem: 

I. Alterar a dot ação s olicitada par a des pesa de c usteio, 
salvo quando aprovada, ne sse pont o a i nexatidão da 
proposta. 

II. Conceder dotação para o início da obra cujo projeto não 
esteja aprovado pelos órgãos competentes. 

III. Às despesas nele legalmente empenhadas. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente os itens I e II. 
e) Todos os itens. 



www.objetivas.com.br 4

---
---
---
---

17) Considerando-se a Lei  nº 4.320/1964, de ac ordo com 
a classificação econômica da receita apresentada no Art. 
11º da referida Lei de Orçamento, numerar a 2ª coluna de 
acordo c om a 1ª  e,  após , as sinalar a al ternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 

(1) Receitas Correntes. 
(2) Receitas de Capital.

( ) Receita Agropecuária. 
( ) Receita Tributária. 
( ) Receita Industrial. 
( ) Alienação de Bens. 

a) 2 - 2 - 1 - 1. 
b) 1 - 2 - 2 - 2. 
c) 1 - 1 - 1 - 2. 
d) 2 - 1 - 2 - 1. 
e) 1 - 2 - 1 - 2.

18) Em c onformidade c om a Lei  nº  5.172/1966 - Código 
Tributário N acional, quant o ao i mposto s obre a  r enda e 
proventos de qualquer na tureza, an alisar a s entença 
abaixo: 

A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado 
ou pr esumido, da r enda ou dos  pr oventos t ributáveis 
(1ª parte). A incidência do i mposto depende  da 
denominação da receita ou do rendimento, da localização, 
condição j urídica ou nac ionalidade da f onte, da or igem e  
da forma de pe rcepção (2ª parte). Na hipótese de r eceita 
ou de r endimento or iundos do ex terior, a l ei estabelecerá 
as condições e o momento em que se dará sua 
disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido 
neste artigo (3ª parte). 

A sentença está: 

a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 3ª parte. 
c) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 
d) Correta somente em suas 1ª e 3ª partes. 
e) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 

---
---
---

A base de c álculo do i mposto é: quanto às operações de 
__________, o montante da obrigação, compreendendo o 
principal e os juros; quanto às operações de __________, 
o r espectivo m ontante em  m oeda nac ional, r ecebido, 
entregue ou posto à disposição; quanto às operações de 
__________, o montante do prêmio. 

a) câmbio - seguro - crédito 
b) crédito - câmbio - seguro 
c) seguro - crédito - câmbio 
d) câmbio - crédito - seguro 
e) crédito - seguro - câmbio 

20) Em c onformidade c om a Lei  nº  5.172/1966 - Código 
Tributário Nacional, quanto ao imposto sobre serviços de 
transportes e comunicações, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 

( ) A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
( ) Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 
( ) O imposto, de c ompetência da U nião, sobre serviços 

de transportes e comunicações tem como fato 
gerador: a pr estação do serviço de t ransporte, por  
qualquer v ia, de pes soas, bens , m ercadorias ou 
valores, s alvo quando o t rajeto s e c ontenha 
inteiramente no território de um mesmo Município; e a 
prestação do s erviço de comunicações, as sim s e 
entendendo a transmissão e o recebimento, por 
qualquer processo, de mensagens escritas, faladas ou 
visuais, salvo quando os  pontos de t ransmissão e de 
recebimento se s ituem no  t erritório de u m mesmo 
Município e a m ensagem em  c urso não pos sa ser 
captada fora desse território. 

a) C - C - E. 
b) C - C - C. 
c) E - E - C. 
d) E - C - E. 
e) C - E - C.

19) Em c onformidade c om a Lei  nº  5.172/1966 - Código 
Tributário N acional, quant o ao i mposto s obre oper ações 
de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a 
títulos e valores mobiliários, assinalar a alternativa que 
preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 

21) Segundo a Lei nº 8.137/1990, constitui crime contra a 
ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qual quer ac essório, m ediante as  s eguintes 
condutas:

II. Fraudar a f iscalização t ributária, i nserindo el ementos 
inexatos, ou om itindo oper ação de qual quer nat ureza, 
em documento ou livro exigido pela lei fiscal. 

III. Falsificar ou al terar not a f iscal, fatura, dupl icata, not a 
de venda, ou qualquer outro doc umento relativo à  
operação tributável. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item III. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
e) Todos os itens. 

I. Elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento 
que saiba ou deva saber falso ou inexato. 

22) Segundo a Lei nº 8.137/1990, assinalar a alternativa 
que preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE:

a) Qualquer pessoa 
b) Apenas um juiz 
c) Apenas um advogado 
d) Somente a pessoa jurídica 
e) Nenhuma pessoa 

_______________ poder á pr ovocar a i niciativa do 
Ministério P úblico no s c rimes des critos ne sta l ei, 
fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a 
autoria, bem  c omo indicando o tempo, o lugar e os 
elementos de convicção. 
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23) Segundo a Lei  nº  8. 137/1990, pat rocinar, di reta ou 
indiretamente, i nteresse pr ivado per ante a adm inistração 
fazendária, v alendo-se da qual idade de f uncionário 
público constitui crime funcional contra a ordem tributária 
e tem como pena: 

a) Apenas multa. 
b) Detenção e multa. 
c) Detenção de seis meses a dois anos. 
d) Reclusão de um a quatro anos e multa. 
e) Reclusão de dois a cinco anos e multa. 

–-

–-

–-

24) De ac ordo c om a L ei nº  8. 429/1992 - Lei de 
Improbidade Administrativa, marcar C para as af irmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 

( ) Os agent es públ icos de  qual quer ní vel ou hi erarquia 
são obr igados a v elar pel a es trita obs ervância dos  
princípios de legalidade, i mpessoalidade, m oralidade 
e publ icidade no t rato dos  as suntos que l he s ão 
afetos. 

( ) Ocorrendo lesão ao pa trimônio públ ico por  aç ão o u 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

( ) No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou t erceiro bene ficiário os  ben s ou  v alores 
acrescidos ao seu patrimônio. 

a) E - C - C. 
b) C - E - C. 
c) C - C - C. 
d) C - C - E. 
e) C - E - E.

25) Segundo a Lei nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade 
Administrativa, constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que v iole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade à s 
instituições, e notadamente: 

I. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício. 

II. Negar publicidade aos atos oficiais. 
III. Deixar de pr estar contas quando esteja obr igado a 

fazê-lo. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item III. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
e) Todos os itens. 

26) Em conformidade com a Lei  nº  12.527/2011 - Lei de 
Acesso a Informações, a informação em poder dos órgãos 
e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à s egurança da s ociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como: 

I. Ultrassecreta. 
II. Secreta. 
III. Reservada. 
IV. Discreta. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Nenhum dos itens. 
b) Somente os itens I e IV. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Somente os itens I, II e III. 
e) Todos os itens. 

27) Assinalar a alternativa que preenche a lacuna abaixo 
CORRETAMENTE: 

A aç ão para cobrança do c rédito t ributário prescreve e m 
__________, c ontados da  dat a de s ua c onstituição 
definitiva. 

a) 12 meses 
b) 24 meses 
c) 5 anos 
d) 10 anos 
e) 20 anos 

28) Relativamente às  di sposições t ributárias de ste 
Município, analisar os itens abaixo: 

I. A anistia é uma forma de exclusão do crédito tributário. 
II. A i senção é s empre dec orrente de  l ei que es pecifique 

as c ondições e os  r equisitos e xigidos par a a sua 
concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, 
o prazo de sua duração. 

III. Toda a ação ou omissão contrária às disposições das 
leis tributárias é considerada infração, sendo a 
sonegação considerada agravante da infração. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item III. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
e) Todos os itens. 
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29) O ór gão ad ministrativo c olegiado, c om aut onomia 
decisória e  c om a i ncumbência de j ulgar, em  s egunda 
instância, os  r ecursos voluntários r eferentes ao s 
processos t ributários i nterpostos pel os c ontribuintes d o 
Município contra at os ou d ecisões s obre m atéria f iscal, 
praticados pela autoridade administrativa de primeira 
instância, é o(a): 

a) Fisco Municipal. 
b) Conselho de Contribuintes do Município de Candói. 
c) Controle Interno do Município de Candói. 
d) Comissão de Fiscalização Municipal. 
e) Secretaria de A dministração e F inanças do  M unicípio 

de Candói. 

30) De ac ordo c om DI P IETRO, o pr incípio da 
indisponibilidade do interesse público constitui: 

a) Uma restrição à liberdade administrativa na escolha do 
contratante. 

b) Liberalidade do ato administrativo quando da 
elaboração de um contrato. 

c) Um princípio que salvaguarda a diferença entre a 
administração e o administrado. 

d) Uma restrição ao contratado, que deve obedecer às 
regras da Administração. 

e) A adj udicação c ompulsória dos  c ontratos 
administrativos.

31) Considerando-se o D ecreto nº  70. 235/1972, s ão 
definitivas as decisões: 

I. De pr imeira i nstância es gotado o pr azo para recurso 
voluntário sem que este tenha sido interposto. 

II. De segunda instância de que não caiba recurso ou, se 
cabível, quando decorrido o prazo sem sua 
interposição. 

III. De instância especial. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item I. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
e) Todos os itens. 

32) Segundo CAVALHEIRO e FLORES, sobre ao controle 
da Administração Pública, analisar a sentença abaixo: 

Na administração Pública, a função do controle é exercida 
em dec orrência de di versas i mposições constitucionais 
(1ª parte). O c ontrole externo é aquele ex ercido pelo 
Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas 
(2ª parte). O controle interno municipal é aquele exercido 
pelos Poderes Executivo e Legislativo (3ª parte). 

A sentença está: 

a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 1ª parte. 
c) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 
d) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 
e) Totalmente incorreta. 

33) Em relação ao controle externo, assinalar a alternativa 
CORRETA: 

I. Tem por objetivo avaliar os resultados quanto à ef icácia 
da gestão orçamentária de cada entidade. 

II. O P oder E xecutivo é r esponsável pel a e laboração e 
encaminhamento da prestação de contas geral do 
exercício ao Legislativo. 

III. O P oder E xecutivo pr esta contas mensalmente ao 
Poder Legislativo. 

IV. O c ontrole ex terno é ex ercido pel o P oder E xecutivo, 
através da f iscalização c ontábil e financeira de  um a 
determinada entidade pública.

Está CORRETO: 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente o item III. 
d) Somente o item IV. 
e) Nenhum dos itens. 

---

---

---

34) Sobre o direito tributário, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 

( ) As taxas são tributos cujo fato gerador é configurado 
por um a at uação es tatal específica, r eferível ao  
contribuinte. 

( ) Se o fato gerador do imposto não é um ato do Estado, 
ele deve configurar uma situação à qual o contribuinte 
se vincula. O legislador deve escolher determinadas 
situações materiais (por exemplo, aquisição de renda) 
que evidenciem a capacidade contributiva, tipificando-
as como fatos geradores da obrigação tributária. As 
pessoas que s e vinculam a es sas situações ( por 
exemplo, as  que adqui rem r enda) as sumem o dev er 
jurídico de pagar o imposto em favor do Estado. 

( ) A contribuição de melhoria não é um  tributo, mas sim 
uma contribuição tributária. 

a) C - C - C.  
b) E - C - C. 
c) C - C - E. 
d) C - E - E. 
e) C - E - C.

35) Analisar a sentença abaixo: 

A competência t ributária é a  apt idão para criar t ributos e,  
segundo o C ódigo T ributário N acional, é  c ompetência 
privativa da U nião (1ª pa rte). A Constituição Federal nã o 
cria tributos, ela outorga competência tributária (2ª parte). 
A competência tributária é delegável, inclusive a atribuição 
das funções de arrecadar e/ou fiscalizar tributos (3ª parte). 

A sentença está: 

a) Totalmente correta. 
b) Correta somente em sua 2ª parte. 
c) Correta somente em suas 1ª e 2ª partes. 
d) Correta somente em suas 2ª e 3ª partes. 
e) Totalmente incorreta. 
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36) Assim c omo outros princípios tributários, a 
anterioridade tributária configura-se como garantia 
assegurada ao c ontribuinte, c omo direito f undamental d o 
cidadão, revestindo-se da qualidade de cláusula pétrea da 
Constituição F ederal. R espeitadas as  ex ceções, tem-se 
que o princípio da anterioridade tributária é aquele que 
estabelece que: 

a) Não ha verá c obrança de  t ributo no mesmo ex ercício 
fiscal da lei que o instituiu. 

b) Haverá cobrança de tributo no mesmo exercício fiscal 
da lei que o instituiu, desde o mês subsequente. 

c) Poderá haver cobrança d e t ributo no  mesmo exercício 
fiscal da l ei que o i nstituiu, a par tir do dia pos terior à 
divulgação da lei. 

d) Um t ributo s omente po derá s er c obrado pel o f isco a 
partir do segundo ano seguinte àquele em que a lei que 
o criou fora promulgada. 

e) Um tributo só poderá ser cobrado pelo fisco no segundo 
mês s eguinte àquel e em  que a l ei que o  c riou fora 
promulgada. 

37) As i munidades t ributárias c onsistem ex atamente n a 
exclusão da competência tributária. Sobre o tema, 
assinalar a alternativa INCORRETA: 

a) As i grejas não r ecolhem I mposto P redial e T erritorial 
Urbano (IPTU). 

b) Configuram-se c omo l imitações c onstitucionais ao 
poder de tributar. 

c) É um a bar reira i nstituída por  u m di spositivo da 
Constituição F ederal, que v eda a  i ncidência de  
tributação sobre determinado fato, determinada pessoa 
e/ou determinada categoria de pessoas. 

d) Instituir imposto sobre o  patrimônio, r enda ou  serviços 
dos par tidos pol íticos é um a per missão c onstitucional 
de exceção no campo da imunidade tributária. 

e) Está prevista a imunidade dos jornais, livros, periódicos 
e o papel  des tinado à s ua impressão, e m relação aos  
impostos. 

38) Em r elação ao di reito t ributário, anal isar o s i tens 
abaixo: 

I. A C onstituição v eda a  ut ilização de  bas e de c álculo 
própria de impostos para a exigência de taxas. 

II. A Contribuição de Melhoria é decorrente de o bras 
públicas. 

III. A Contribuição de Melhoria é uma espécie de tributo. 

Está(ão) CORRETO(S): 

a) Somente o item I. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
e) Todos os itens. 

39) Considerando-se a c apitalização c omposta, qual  a  
taxa anual equivalente à taxa de 5% ao semestre? 

a) 10% 
b) 10,10% 
c) 10,15% 
d) 10,25% 
e) 11,15%

40) Uma duplicata no v alor de  R $ 3.000,00 s erá 
descontada 2 m eses ant es do s eu v encimento à t axa 
mensal de 4%. Sendo assim, pode-se afirmar que o valor 
total do desconto bancário simples será: 

a) R$ 240,00 
b) R$ 250,00 
c) R$ 260,00 
d) R$ 270,00 
e) R$ 280,00
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